
ENSINO GEOGRÁFICO E CRISE HÍDRICA: DESPERTANDO O SENSO CRÍTICO ATRAVÉS DA LUDICIDADE

SHEYLA CAROLINA DOS SANTOS LIMA

GÊNISSON LIMA DE ALMEIDA

TATIANE SANTOS DA CRUZ

EIXO: 19. EDUCAÇÃO E ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS

RESUMO Por muito tempo o Ensino de Geografia perdurou com os moldes tradicionais, mas no período contemporâneo, essa prática foi sendo

incrementada com novas maneiras de tornar as aulas mais dinâmicas e interativas, através dos recursos tecnológicos inseridos pelo meio

técnico-científico-informacional. Este artigo tem como objetivo analisar a prática docênte com os alunos do 1º Ano “F” do Ensino Médio, no

Colégio Estadual Francisco Rosa Santos, localizado em Aracaju/SE a partir do conteúdo Crise Hídrica. Para a realização do artigo foram realizados

os seguintes procedimentos metodológicos: levantamento bibliográfico, elaboração do plano de aula, jogo virtual intitulado “Água em Jogo”, Júri

Simulado e um filme. Os resultados apontam que a utilização dessas práticas pedagógicas na sala de aula, possibilitaram um maior interesse dos

alunos, estabelecendo que os discentes desenvolveram senso crítico diante da realidade. Palavras-Chave: Período Contemporâneo, Recursos

Tecnológicos e Prática Docência. RESUMEN Durante mucho tiempo la Enseñanza de la Geografía continuó con la forma tradicional, pero en el

período contemporáneo, esta práctica ha sido mejorado con nuevas formas de hacer las clases más dinámicas e interactivas a través de recursos

tecnológicos introducidos por el entorno técnico-científico-informacional. Este artículo tiene como objetivo analizar la práctica docente con

alumnos de 1º Año "F" de la escuela secundaria, en el State College Francisco Rosa Santos, que se encuentra en Aracaju / SE a partir del

contenido de crisis Hydro. Para la realización de este artículo se realizaron los siguientes procedimientos metodológicos: literatura, preparación

del plan de lecciones, juego virtual llamado "Juego de Agua," simulado Jurado y una película. Los resultados indican que el uso de estas prácticas

de enseñanza en el aula, permite un mayor interés de los estudiantes, que establece que los estudiantes desarrollan el sentido crítico frente a la

realidad. Palabras-clave: Periodo Contemporáneo, Recursos Tecnológicos y la Práctica Docente.

INTRODUÇÃO

O meio técnico-científico-informacional constituiu-se como uma ferramenta fundamental para fomentar novas formas de ministrar as aulas de
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Geografia, pois foram incrementadas novas metodologias de ensino na sala de aula, aliada com os avanços tecnológicos. Assim, quebrou-se o

paradigma do ensino verticalizado, no qual o professor utilizava apenas o quadro e o livro didático, passando para um ensino horizontalizado,

tornando, desse modo, as aulas mais dinâmicas e atrativas para os alunos. No entanto, “diante do avanço tecnológico e da enorme gama de

informações disponibilizadas pela mídia e pelas redes de computadores, é fundamental saber processar e analisar esses dados” (PONTUSCHKA,

2007:261).

Esse artigo é resultado da disciplina de Estágio Supervisionado de Ensino em Geografia IV cujas práticas pedagógicas foram realizadas no Colégio

Estadual Francisco Rosa Santos no município de Aracaju, Sergipe, mediante observação, planejamento e aplicação de atividades lúdicas, a saber:

Jogo Virtual, Júri Simulado e um filme numa turma do 1º do Ensino Médio. Nesse sentido, tem como objetivo refletir sobre prática docência a partir

da aplicação de atividades lúdicas no ensino de Geografia.

O desenvolvimento das atividades ocorreu a partir de levantamento bibliográfico acerca da temática abordada, pesquisa documental em livro

didático a respeito do conteúdo ministrado durante as aulas e observações in locu. Por último, destaca-se o planejamento das atividades lúdicas a

serem realizadas em sala de aula.

O artigo encontra-se estruturado da seguinte maneira: inicialmente será apresentada a revisão bibliográfica, na qual é discutida questões inerentes

da Crise Hídrica e alguns instrumentos legais (Leis) que norteiam o uso da água de forma racional e, em seguida, são apresentados os resultados da

pesquisa. Por fim, são apresentados os relatos das atividades realizadas com os alunos do 1º Ano no Colégio Estadual Francisco Rosa Santos.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A situação da Crise Hídrica do País teve grande repercussão nos meios de comunicação, a exemplo da Crise Hídrica da Bacia do Rio São Francisco e

do Sistema Cantareira, que chegou a surpreender a população por conta do baixo nível de vazão do seu reservatório entre os anos de 2014 a 2015.

Falar da Crise Hídrica requer um conhecimento prévio do que venha ser um Recurso Hídrico, analisando como este é composto e gerenciado,

auxiliando assim na compreensão de sua funcionalidade, importância e contribuição para a existência da vida e do próprio desenvolvimento

econômico de um País. Pois o conjunto dos aspectos que envolve os Recursos Hídricos estão interligados a vários fatores, sendo os principais: o uso

sustentável e conservação das águas doces do planeta, sendo possível atender essas ações através do gerenciamento, fiscalização e políticas

públicas dos Recursos Hídricos. Deste modo,

o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) tem como objetivos implementar a Política Nacional de

Recursos Hídricos, coordenar a gestão integrada das águas na unidade de planejamento da bacia hidrográfica, arbitrar

administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos e planejar, regular e controlar o uso, a preservação

e a recuperação desses recursos (JÚNIOR e NETO, 2011:113).

Deste modo, se faz necessário entender a dinâmica e a funcionalidade dos Recursos Hídricos, reconhecendo que é preciso priorizar de forma

sustentável a manutenção do mesmo, para só assim garantir vida longa ao recurso natural essencial para existência da vida: a “Água”, que em

nosso país apresenta uma distribuição bastante irregular, isso faz com que algumas regiões tenham abundância em água doce, já em outras
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localidades apresentarão menor quantidade e qualidade. Segundo Silva, Dias e Júnior (2011),

porém, a água doce tem uma distribuição bastante irregular em nosso país. Do volume total de água doce disponível no

Brasil, 82,2% estão nas regiões Norte e Centro-Oeste, onde se concentram 14,5% da população, e somente 17,8% dessas

águas estão nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul, onde vivem 85,5% dos brasileiros (SILVA, DIAS e JÚNIOR, 2011:18).

O gerenciamento é feito através de fundamentações em Leis existentes no país, que garante a manutenção e conservação das águas de forma

sustentável, sendo necessário a execução e fiscalização dessas Leis de modo coerente para que não venham abrir brechas que comprometam a

quantidade e qualidade da água potável para as gerações futuras.

Portanto, somente com uma gestão descentralizada, participativa e eficaz, coadunada com o auxílio de todos os

instrumentos de gestão previstos em Lei, é que teremos a garantia da manutenção e preservação dos recursos hídricos,

em quantidade e qualidade para a manutenção da sustentabilidade e garantia da vida e da valorização das diferenças

socioambientais (SOUSA SILVA, 2015:114).

No Brasil, a Lei Federal de n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, tem por funcionalidade garantir o uso da água em vários segmentos da sociedade,

envolvendo assim as diferentes questões correspondentes aos interesses socioeconômicos do País. Ao exemplo do que diz o artigo 1° dessa Lei:

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos:

I - a água é um bem de domínio público;II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentacão de animais;

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de

Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.

A Lei Federal da Política Nacional de Recursos Hídricos serviu como base para a construção da Lei Estadual n° 8.370/97, que abrange a realidade do

gerenciamento hídrico no estado de Sergipe. Sendo a diferença entre as duas, nos seguintes fundamentos que está presente no parágrafo inciso V

das duas Leis.

A Lei Federal do parágrafo inciso V- atribui o gerenciamento das bacias hidrográficas e Recursos Hídricos que compreendem o território nacional. Já

a Lei Estadual estará direcionada ao gerenciamento desses mesmos recursos, mas ambas apresentam uma proposta universal que é a garantia da

conservação e uso sustentável dos Recursos Hídricos. Assim, segundo Sousa Silva (2015),

como visto, tanto na legislação Federal como na Estadual há um forte apelo à sustentabilidade e a garantia da manutenção

dos recursos hídricos como suporte para o desenvolvimento social e econômico, como também para integridade da vida

humana e dos ecossistemas (SOUSA SILVA, 2015:116).
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O não cumprimento tanto da Lei Federal de n° 9433/97 como a Estadual de n° 8.370/97, referente a gestão dos recursos hídricos, implica no

comprometimento da disponibilidade da água em quantidade e qualidade para população, já que a não execução destas favorece o desequilíbrio dos

mananciais, seja pelo uso irracional da população, empresários ou governantes, visto que tais atitudes constituem reflexo do pensamento

individualista e egocêntrico do ser humano, que a cada dia, desenvolve um relacionamento infiel com Deus e os recursos naturais presente em

abundância, no caso da água, no território brasileiro. Para Malta (2016),

a dinâmica da dança da água sofre diante de nossa infidelidade a Deus quando: lançamos dejetos industriais e domésticos

nos nossos rios; retiramos as matas ciliares; criamos barragens para irrigação ou hidrelétricas; etc. No Brasil, temos

observado diversas questões entorno de nossa relação com a água, como: a seca no Nordeste; a crise dos reservatórios no

Sudeste; a usina de belo monte do Norte; ou a contaminação de aquíferos por agrotóxicos no centro-oeste (MALTA,

2016:1).

Sendo assim a Crise Hídrica é um assunto bastante preocupante e discutido em várias esferas globais, uma vez que o agravante da degradação da

água é algo que leva a refletir sobre as ações dos seres humanos, que optam pela irracionalidade, bloqueando assim, sua conscientização que

deveria prevalecer em relação ao uso sustentável dos mananciais, logo que o descaso que engloba a problemática da água, é algo presente que não

está em um futuro distante, mas sim no presente. Que avança em passos rápidos para o futuro da escassez da água potável do planeta, que

consequentemente refletirá em graves conflitos entre a população mundial. Segundo Silva, Dias e Júnior (2011),

alguns analistas advertem para a possibilidade de conflitos armados pela disputa de água, mas, na verdade, esses conflitos

já ocorrem. Não foi por acaso que Israel ocupou e reluta em devolver as colinas de Golã; lá estão os mananciais que

abastecem uma porção importante do território daquele país (SILVA, DIAS e JÚNIOR, 2011:20).

Se não revitalizamos e resguardamos os mananciais que se encontram em estados degradantes em várias partes do mundo, poderemos passar por

conflitos como estes que ocorrerem em Israel, podendo assim atingir uma escala global, na qual a população chegará a brigar pelo uso e garantia

da água, passando esse recurso natural a ser de domínio particular e que poderá futuramente se torna mercadoria de grande valor comercial no

mundo, chegando ao extremo da Crise Hídrica na escala planetária.

Entende-se que essa questão é fruto do caráter capitalista da política e gestão da água, em diferentes escalas e

dimensões, reproduzindo mecanismos de exclusão e desigualdade, a exemplo das práticas neoliberais que tratam o acesso

à água e saneamento como mercadorias, desvirtuando a noção de um direito fundamental para um sistema de

mercantilização e legitimação da exclusão (BUENDÍA, FERREIRA e SILVA, 2015:2).

Considerando a relevância do assunto que envolve o agravante da Crise Hídrica em âmbito nacional, foi apresentada a proposta de desenvolve

ações com os alunos na sala de aula para mediar o conhecimento dos alunos com relação ao assunto em tela. A partir disso, sensibilizar tais alunos

que é preciso conservar e priorizar o uso sustentável dos mananciais, combatendo a degradação e o desperdício, salientando que com um bom

gerenciamento dos recursos hídricos é possível inibir o avanço da Crise Hídrica. Além disso, esse bom gerenciamento proporciona a garantia da

água doce de qualidade e quantidade no município, estado ou País.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A prática de atividades lúdicas no Ensino de Geografia constitui uma ferramenta primordial no aprendizado dos alunos, pois é uma nova forma de

aprender o conteúdo ministrado pelo professor em sala de aula, ou seja, ocorre a fusão da teoria e a prática, conforme aplicação dessas atividades,

possibilitando que tais discentes possam desenvolver senso crítico diante das questões da realidade do seu espaço vivido.

As atividades desenvolvidas pelas estagiárias foram à elaboração de dois jogos, além de um filme, com as temáticas ministradas, a saber: Crise

Hídrica e Bacias Hidrográficas. A utilização dessas metodologias possibilitaram caráter interdisciplinar com outras disciplinas afins, como por

exemplo, Biologia, Matemática, História e Português, conduzindo a mediação do conhecimento do alunado sobre tais temáticas.

Inicialmente, as estagiárias propuseram que os alunos assistissem ao filme “A Lei da Água- Novo Código Florestal” para levantar questionamentos e

propor um breve debate reflexivo, associando o filme com a problemática da Crise Hídrica do País, objetivando sensibilizar os alunos para à questão

da conservação das florestas e dos recursos hídricos.

Em seguida, os alunos foram conduzidos para o auditório do Colégio para assistirem ao filme citado anteriormente, que teve duração de 1h e 18

minutos. Durante a reprodução do filme, as estagiárias interviam com explicações e pediam que os discentes anotassem tópicos para realizar o

debate. Esse debate girou em torno do seguinte questionamento: “Será que a Lei do Novo Código Florestal tem influência negativa ou positiva para

o avanço da Crise Hídrica Brasileira”?

Para tanto, foram utilizados como recursos didáticos: televisão, DVD, caderno e caneta.

Após assistir ao filme, iniciou-se uma roda de debate com duração de 25 minutos, associando a ideia central abordada no filme, no caso, a Crise

Hídrica nas diferentes localidades do Brasil, relacionando com os impactos ambientais provocados pelo homem.

A primeira atividade lúdica aplicada com os alunos foi um jogo virtual intitulado “Água em Jogo”, que teve como finalidade tornar o jogador um

Gestor de Recursos Hídricos de uma cidade fictícia, que está em constante processo de transformação de sua paisagem urbana no entorno de uma

bacia hidrográfica.

Para a efetivação dessa atividade foi necessário apoiar-se nas disciplinas matemática, para os cálculos de consumo e gastos de água; Biologia, para

associação do ecossistema presente no entorno da Bacia Hidrográfica; além da leitura que envolve o processo de (Re)produção do espaço e as

mudanças da paisagem por conta do crescimento urbano.

Com isso, os alunos fizeram um comparativo do desenvolvimento da cidade fictícia ao processo de evolução ocorrido no espaço urbano do município

de Aracaju, consultando um professor de história que auxiliou-o na explicação de como se deu o crescimento de Aracaju nas margens do Rio

Sergipe e de um professor de Língua Portuguesa.

Os alunos foram conduzidos ao laboratório de informática do Colégio, de modo que cada aluno ficou em um computador, para acessarem o site que

oferece o jogo no modo online. A partir disso, criaram um cadastro e observaram as regras de instruções, possibilitando jogar, acompanhar sua

classificação e pontuação na lista do ranking de jogadores. Após o cadastro, iniciou-se o jogo que teve duração de 30 minutos.

Ao término do jogo, os discentes escreveram um texto dissertativo entre 20 e 30 linhas, de forma a associar a dinâmica do jogo com o crescimento
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urbano de Aracaju no espaço geográfico e as consequências para a dinâmica e conservação do Rio Sergipe.

A última atividade lúdica promovida aos alunos foi o Júri Simulado intitulado “Novo Código Florestal X Cientistas” que possibilitou um ensino

aprendizado dinâmico, instigante e reflexivo, de extrema importância para que os envolvidos na atividade desenvolvessem a percepção crítica de

questões pertinentes a todos os cidadãos.

Os participantes que compõem o Júri Simulado são: Juiz, Advogado de Defesa, Advogado de Acusação, Testemunhas de Acusação e de Defesa e

público do Júri.

Qual desses, melhor representa a defesa da conservação e garantia do uso sustentável dos recursos hídricos no Brasil?

Quem convence o Juiz e o Corpo de Jurados?

Quem ganha essa causa?

Os alunos montaram um júri simulado com base no filme “A Lei da Água-Novo Código Florestal”. A turma foi dividida da seguinte maneira: um

aluno representou o Juiz e dirigiu o desenvolvimento do Júri. O Juiz abriu, coordenou e fechou a sessão com a leitura da sentença. Outro aluno,

representou o Advogado de Acusação para defender o ponto de vista dos cientistas acadêmicos, confrontando com a Lei do Novo Código Florestal.

Um representou o Advogado de Defesa do Novo Código Florestal rebatendo as acusações feitas pelo Advogado de Acusação que representava os

cientistas acadêmicos, dois alunos representaram as Testemunhas de Defesa e Acusação e 7 o Corpo de Jurados, pois esse Corpo sempre deveria

ser constituído por uma quantidade ímpar de representantes, já que um percentual da decisão da sentença depende dos votos destes.

Os alunos restantes dividiram-se em dois grupos: um de Defesa e outro de Acusação, representando o público, sendo que os alunos restantes

ajudaram os Advogados a preparar argumentos para o júri, no entanto, durante a sessão eles acompanharam em silêncio. Feita a distribuição dos

alunos, iniciou-se o Júri Simulado, no qual o teve duração de 60 minutos.

Através da defesa e tomada de decisões de uma causa judicial, os alunos puderam identificar que são cidadãos de forte influência quanto exerce

opiniões construtivas que podem refletir na vida da população que forma o conjunto de seres humanos que vivem em sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso de metodologias lúdicas quando associadas aos conteúdos geográficos ministrados em sala de aula contribui para alcançar a mediação do

aprendizado dos alunos, além de proporcionar dinamicidade e interação entre corpo docente e corpo discente.

Entretanto, é importante conhecer o perfil da turma para desenvolver as habilidades essenciais para realização de determinadas práticas

pedagógicas que possam fomentar o desejo de aprender cada vez mais o que está sendo ensinado, já que cada turma tem suas particularidades, ou

seja, nem todo aluno tem o mesmo ritmo de aprendizado.

Durante a aplicação das atividades- Água em Jogo e Júri Simulado- percebeu-se que quando saímos do formato tradicional (professor-sala de

aula-livro didático) e inserimos metodologias relacionadas com os assuntos abordados ao público alvo, houve rendimentos consideráveis, uma vez

que os alunos conseguiram assimilar os conteúdos trabalhados.
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Não basta somente traçarmos as metodologias a serem utilizadas durante as aulas, mas sim desenvolver um planejamento para alcançar os

objetivos almejados pelo professor, visto que o não cumprimento do que foi planejado, pode impossibilitar as chances de atender esses objetivos,

devido ao uso inadequado de aplicação das atividades propostas em sala de aula. Dessa forma, se a ludicidade não desperta aproximação com o

assunto lecionado, acabará tornando o jogo pelo jogo, inibindo a melhoria do ensino aprendizado.
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